
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A INVESTIGAR DENÚNCIAS DE 

FRAUDES CONTRA A RECEITA FEDERAL DE BANCOS E GRANDES EMPRESAS, 

MEDIANTE SUPOSTOS PAGAMENTOS DE PROPINAS PARA MANIPULAR OS 

RESULTADOS DOS JULGAMENTOS REFERENTES À SONEGAÇÃO FISCAL PELO 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS – CARF  

 

REQUERIMENTO Nº              , 2016 

(Dep. Jorge Solla PT/BA) 

 

 

 

Requer seja convocado o Senhor 

Fernando Henrique Cardoso, 

Presidente da Fundação iFHC, para 

prestar esclarecimentos a esta CPI. 

 

 

  Senhor Presidente, 

 

 Requeiro com fundamento no art. 58 da Constituição Federal combinado 

com a Lei n° 1.579/1952 e no art.36, II, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, a convocação do Senhor Fernando Henrique Cardoso, Presidente 

da Fundação iFHC, para prestar esclarecimentos sobre fatos investigados por 

esta CPI. 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

 

 Relatórios da Polícia Federal e a CPI do Senado Federal, criada para 

investigar possíveis manipulações de julgamentos no âmbito do Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), apontam a existência de indícios 

de irregularidades no julgamento de mais de 70 processos envolvendo dívidas 

de bancos, montadoras de automóveis, siderúrgicas e outros grandes 

devedores. 

 



As investigações da Operação Zelotes indicam negociações suspeitas 

envolvendo três medidas provisórias: 471 (de 2009), 512 (de 2010) e 627 (de 

2013). Os indícios foram detalhados na decisão judicial de 26/10/2015, que 

levou a seis prisões em nova etapa da operação, que passou a apurar 

negociações em torno de MPs que viraram leis e beneficiaram empresas do 

setor automotivo. 

 

Considerando que a MP 471 (de 2009) e a MP 512 (de 2010) tratam da 

renovação da Lei 9.440/1997, resultado da Conversão da MP 1.532-2/1997, 

época presidida por Fernando Henrique Cardoso, é de suma importância a sua 

vinda, para esclarecimentos a respeito dos incentivos fiscais concedidos. 

 

Pelo exposto, pedimos aprovação desse requerimento. 

 

 

Sala da Comissão, 17 de junho de 2016. 

 

 

 

 

Deputado JORGE SOLLA 


